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Introducéo

Art. 322, CP Praticar violéncia, no exercicio de funcdo ou a pretexto de exercé-la:

Pena - detencao, de seis meses a trés anos, além da pena correspondente a violéncia.

O funcionério publico, no exercicio ou a pretexto da funcao publica, pratica uma violéncia, sem
justificativa, cometendo violéncia arbitraria. Diverge a doutrina sobre se a Lei de Abuso de
Autoridade revogou o dispositivo, pois ela criminaliza a violéncia injustificada na funcéo.
Prevalece, porém, que ambos os crimes seguem validos, pois a Lei de Abuso de Autoridade
exige uma finalidade especifica para seu cometimento, qual seja, prejudicar outrem, beneficiar a
si ou terceiro, mero capricho ou satisfacao pessoal. Logo, se 0 agente pratica esta conduta, mas
sem este especial fim, havera o crime do art. 322 do Cddigo Penal. E, portanto, caso de
subsidiariedade implicita.

A doutrina estabelece a especialidade, a subsidiariedade e a consun¢do como critérios de
solucéo de conflito aparente de normas. A subsidiariedade ocorre quando, no caso concreto, um
crime mais grave tem elementos especiais ndo preenchidos, o que configura um crime menos
grave. Neste caso, a subsidiariedade é implicita: caso o especial fim de agir ndo seja vislumbrado
no caso concreto, havera o crime do Codigo Penal.

O objeto tutelado por este tipo penal é a garantia das atividades administrativas de forma regular
e a integridade, fisica e psiquica, do particular. Admite-se a suspenséao condicional do
processo, pois a pena minima é inferior a 1 ano. O sujeito ativo é o funcionario publico, sem
gualquer restricdo em relacdo a cargo ou fun¢éo, admitindo-se o concurso com algum
particular. O sujeito passivo é o Estado e, em segundo lugar, a vitima da agresséao injusta.

A conduta é praticar a violéncia dentro da funcéo ou sob este pretexto, de forma arbitraria. Em
outros termos, em circunstancia que nao justificaria uma conduta violenta. A punig&o visa reprimir
casos de violéncia injustificada cometidos por funcionarios publicos.

O crime exige o dolo e se consuma com a violéncia. O proprio dispositivo esclarece que sua
aplicacdo nao exclui outras consequéncias que a violéncia pode gerar. Por exemplo, se a vitima
sofre lesd@o corporal grave, havera concurso entre esta e a violéncia arbitraria — provavelmente
em concurso formal impréprio por designios autbnomos, somando-se as penas. Existe um tipo
especifico no art. 333 do Cdédigo Penal Militar.
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